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CENTRAL ÚruICA DOS TRABALHADORES

I - Ho-ie no Err.rgiJ a classe dorninante investe na revisão
const:.tutcional co'no o ob-ieti'vo de' redefrnindo o Êçtado €?

red rgcr.rtindo conqltistas Eociais' adeqttar o pals pâre ê

manLttençXo dà política neo-1iberal ' alêm de prepàrer-sê
rnelhorpârâàÉventuralicladedeLtínàvitóoriadeíorSati
dernocr.{tico-poprrlaresnaselelçõesqLtàBegel'â15de7?9c'
Hestainvegtidaeeín5L(êretÓrÍcar$Ltpostas,.tendt.}trct"1s
sociali.zar1tesi,. oaa "Êstàti5tas"t olt simpLesmente "ÂrcâjcàÉ"
emre}a5ãoÂo..capitali:imornoderno...dotexto
constr trrcronâl , seriarn responsáveis pela ingovernabi I' idader

do Estado e Pela crise permanente d* nação' '

II- A revisão Constitr.rci[)rral pode adqr'ti'rir contornos de Llín

verdadeiro golpe branco de Estador ÉÊ prevâIecer e55ü'

pe,.',pectivcr i;;- na prátical rÊdigir.L(mà novà constittri$ão*
de acordo coín preÊElrpoÉtos qL(ê aiastern-se mais ainda de

conqLtrstassoeiaisqr.tenelaestãopresenteseqLtesão.nit
werdade. <: esboço PÀrà o exerclcio de LrínÀ cidadania radi cal

opostaôoÉprinclpiosn)Àrginalizadorreseexclttdentegir
càràcterÍsticoe de nosEà sociãdade desde o pac.to col(]niaI.

III A Revisão Constiturcional não deve ser trataclo coíno

fato congutmado. Devemos nos OPor coín f irmeza â este caminho
q*e r coín À 

-;;**;; 
e c» ' açodamen to coÍn qLte está Éencln

proposto.contrâriaprincÍpiosjr-rrldlcogelegis}ativos
elernentares. Ao ínesÍ0o tempo. devemos cobrar à regularnentaçãcr

ef o cltrnPrirnento de mais de L6A artigos do atltal texto qLt(?

até aqui não se tornaraín efetivos'

IV Isso n.To lmpetJe qr'te nog PrepcqremaÉ pÂrê à eventuralidade
da revis.Ío. câso eIa 5e efetive' Em 1?BB à5 forçà5
democrático-poputlares nãcl eleger-t à rnaioria do plenário
cclngressLtàL. sitttação qLte âgorÀt se repete'

I,las â cornbatividade dos parlarnÉntares coÍn r3$5â perspecti'va'
a} iada àE pregsUes democráti ca dos fÓrttns c forcÂs
poprrlares. levaram â Llínà Série de conqttistc-\s qL(e hore âs,

clasges clornrnan te6 replrd iarn olt no mí n imo vêqlflt com avargão '
Dewernos portan to ltttar pela preservação e *mp}iação de

nossàÉ cÕnqLlistasp câ§o «1 revis'to àcorl teSa'
E Lrfn dos terrenoE privilegiadog dê$sa lttta s(lrát seÍn dúvida'
pot ÉêL( valor estratégi co" o da edtreaSão'
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cENTRAI úNlcA Dos TRABALHADoREs
Fundodo em 28/8/&3

V ô l:- s t I trr:. ção de 19BE| for elaboorada eÍn Lrín perÍodr:
ràrcàCo pel.a recLtperação de espcrçcJS cl ernocráttcos ncl pais ca

pela consoi:,5ação de orgân1sínoçi íÍràssivpE de representaçãs
poIÍ trcc-r e s:.ndrcaI doe trabalhadores. Esta dinârnj,c.r
ref letrr,-:e no cârnpo edt-tcacional: conf rontada coÍn à:;
anterror€i. cêràcteriza-se ccl,no Llm dispositivo legal
bastan te àvàr'l ç:do. No cÂso de se rever â atutal Consti trti ção.
devere,.nos recolocar eÍn di.scr.tssão pontos clecisivog pàrà à
confrgrrrâ6ão de L(rn sisteína de ens,ino qLle, seja in:strLrmento
decislvc na consol rdação de Lrnlâ ordem social democrática e
na fornasã-. Parà o exerclcio de' Lrín conceito de c1dâds1fti.ê
rad r cal .

VI Cotto pen tos
rediscuss$o , o
repetirlaoente:

centrais
rnor,,ímein to

pàra à
docen te

possibilidade de
tern d eis ta c ad o

o

a

A hio ÇLra se refere Ào financiamento da edtrcaÇ*1o, à
exclLrslvld.rde de recLrrsas públ,icos pârÀ à mânLrtenção Ê
desc.nvol.v:.rrren to do ensino prlbli co.
Nestes p.rrti cutlar comvém ressâ1tar qLre À ANDES-SI{ vern
retcrnando en suàs inEt*nçias, do XXVI Conad parÀ cá, pontos
de Er(â charnado "F'onto de Tr.enEição'r'. del.rberado eín 1?Bó.
F'art:.ndo de L(m6 vis$o de e,ns,ino privado coího concessão de
servr Co pÉ,bI r co. o Plano procL(ràvÀ traçar estrâtéqias de
àprox:.o,a,são do ensino privado de selr caráter pirb),ico, Neste
sen trca admi tiam-se modalidades de intervenção do poder
púb)ico. rr,edrante reclrrsosr Írà :,nrciatrva prrvada, des-de qLre
crs tes não pâssâsseín â . ser merarnen te in corporados ào
patr:,n3n:.o das mantenedclrâÉ. Orttras corrdrçges deverÍam sêr'
preenehrdas pÀra qLrcr q.FtabeIeçirnentos de enEino, ínesíno
dentro Õàs I irnitações pêgÀs qrtê à atual Constrturição def ine.
Se candrdatrrÉSêm à tais recLtrsosr cclfllo at.rtonornia frente às
mantenedoras, geEtffo dernocráti ca, planos de carreira e
càpàcr tasão. inveiEtrmentos eÍn mel,hores condições de
trabalho. aprendizado e em democratização do àeessclr coÍn
contràpàrtrdas Por parte das próprias mantenedoràs eÍn
inversão de recLtrsos

E Retomada de conceitltação de
edrr ca ção coíno con cessão de servi so
con trole soctal.

iniciativa
p(tbl i co n

Privâdà
sttbrretido

nà
d

C Rer.ponsabi l idade dag
p(tblico no crrmprimento dos

D Gestão dernosrAtica nas
privadas

cliferentE'E ingtàncias do
direitos soc: lais à edlrcação.

poder

inE ti tr"ri Sties cJe ensino pdrbl i cAg; q

VIII - E.m algurns
Constr ti-trçãor oâ9

desses pontos não
sim de ebter íormas

trata de mrrdar
sLrà rmpleÍncntação.

Ée
de

â
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Art. ?86, incÍso V

rndrcàsãa dc' qlte deva
rnflaeão fltênsc\l Passe

CENTRAL UNICA DOS TR.ABALHADOR,ES

A segr\ r r des tacêÍn-se a19r'tns artigos qttê ínereceíÍ)

6_çrrr!,tdçra6(5g-f, ns'.;ts' sent j.clçr .tciíll.t deI inçrâdo. Atentamos p:1 r'à

obgervagõeE qrre d(:,sde lOqo âvànceín pro;rostas PoESlveis de

rtodrf icação do texto conEtittrcion*1'
A lei tltra deve Éer àcoínPanhada pela do tex to da

Congtitr.trção.
ü GT-Ver bas rePõn êíh d i scttsEão à

haver reposisão sa}arial' tão logo a

de 3i:.

Art.?a6|lnc:"eoVIErtensãedagestãc:democrátrcaao
enslno Prlvado

Art.7jg}.incigoI-oGT-F'EasglnalaâlÍnportenciadepe]'c.
ínenoÉ rrranter'-ie o drspositivo (senão a.rP1lá-1o pàrâ todo o

ensino b.{Eico) r dado qLte o atr'ral' pro-ieto de LDE divide o

ensino fr-tncl c\mentàl eín dttas partes' coín certi'frcado
rn tÉrrmêd i ár io '

C:rracteri zar o "não-nfereciÍnento
F'oder F'(rbI i co. oLl, sLla oÍerta

Art. ?A?
privada.

Considerar qLte "O engino é livre à iniciattv;'
I nJr$ê-tLLq § o n c e F-s, g.s--q e 

-?P-f 
v.-I§e 

-... Elt b.l-l-c o (.,.).

parágrafog - Estabelecer
pêrcentlrârg scl retfere ôe

nri n irnarnen te qlte À

ensÍno PrlbI Í c.o.

Furrci:c: +- -: : :.-

I
Art. 2EB.
do ensino
rrregttlar

Art - 312. caPt-tt e
apIícação desteE

parágra{fo to.
obrigatório Pelo

tt cgrno gr--j,.tr.

ârt, aA? As considerações dp GT-F'E prop'õem a ÍncLt-tsão no

artigo de novÂs condlçõ€s pârà o 'futrtcionarnento de

estabelecrmentos privadosi ocontidos no arti'go 13t parágrafo
lo,elnctgogdoproiq-t-o.''de.l-uB.d.-TANDES-:SN

Ârt. ?16.Pdrágrafo
escolás Pulblicas'

1o. Sr-rprimir o enÉlrlo reliqioso das

í

Arts. ?1.2 ê e1§
deste doc.urnento.

- Rernete-se â discussão do no' VI3 letra A

Destacaín-se aind« oE segltintes pontos:

A Art. ?,97 tlcrescen târ
orçàmrln tárioE adeqltedos" '
BF.ropos.t.ade§LtpreEsãodoartigo?qadaCpnstitr-rição
Federalr qrre posssibilÍta a deEtinasão de recLtrsos previÉtos
no art. 1?I i= entidÀdes privâdàE de serviç' social e à

torm"çao profi:*Eional vincttlada Ào sisterna sindical' O doc"
da ANDES-S|{ âprovado eÍn sel( XXVI Cgnad destaca ÉLta

pre(fcupàção corn "a qttestão de rerPàs6e de verbag pulblicas
pàrà oÉ sindicatoÉ".

lllodonol- Ruo SÔo Bento. 405 7e ondqr EdrÍÍcio Mortinelli - CEP 0'l008'90ó
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CENTRAT ÚruICN DOS TRABATI{ADORES
Furxlodo em 28l8/e3

C F,roposta de sltpressão do ârt' 61 das Dispç;sições
TranEr tórias da Constittrição Federal qlre prerê qLle â5
en tid.rcles edltcaCionâIs e as fttndaçõe.S de ensino e pesqlr j.sa
prtvadas continttern à receber rtrcL(rsoÉ pt-l blicos.

SOT{RE A LDE

Art. 7ç)
egcofas

inci.so I - reti r.rr af-n.d i çstos da def in r ção dr.'
coínLtni tárias.

V retom.rr o texto .-Iorge Hage qlte preve
orçarnento pàrà clrsteio.

O Art. e1 parágrafo 10,., incisos I e IV
.1orge Haqe.

Art. 24 Avaliar 5e há condÍções de
ct:ínposiçües e atrrbltrGSee; do CNE €f

Educação.

êrt . 78, i c,v à re: e;3: : :
cje rnStrtr,iç3es c€ Ê--<--:
estatrrtos. não :.:Ê:::
recondttção".

Ârt. ?8. inciso
limite de L57'. do

Ârt. 77, rncigo Vli
de regirne qLte facilita

Art. ?3, parágrafo 3o-
profissional do magistér1o
por lei especXfica-

retoomara o texto,

Ee rretomarern
Forttm Na ci on a l,

a5
da

o

Art. 26 allnea E - Sr-rprimir de "divj.dido..." até o f inal.
pors trata-se de dispositrvo qLre' visà blrrlar o prllcÍ pro
constr turGlonàI da obrigatorredade do enslno futndarnental.

Art. 5é. tnciso III Sr-r primir menção À "ràçâ5"'

Art.45. rnciEo III - Sr.rP(1mrr.

Capltr.rlo XI Ver propcs*'a CU; e"-, E.rà '.ll''-:-: '-'e-sEc.

Art. éf . pÀráqraf o ic. 'S. 5='-:'-- : :-:s'-:-:: =:- -- 'a 
=

"Comis-=ão de Avalraçã:' .

fina1.

àr1.77. parágrafo 1o. Sr-rbetr ttri r " poderãe" For "deverão" .

s(. Jl a .l g!

sL(à PrÓprra )ur rl'à.

Nova redagão: Ü Pi.so salarial
p(rblico E' privado será derfinido

iods Noclonol- Ruq sÔo Bsnto, 405 - 7r qndor - EdlÍÍclo
Tel.: (0ll) 25S7$m - FCIr: (0ll) 239-5274

Mortinelll - CEP 01008-90ó ' §ôo Poprlo - SP

- Telox: I I 21 524 CUIB
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CENTR,AL ÚrurcA DO§ TRABAT}IADOR.§S 6
Fundodo em 28/8/&1

6
Art. 99, inciEo X Sr.tPrimrr

Ârt, 135 - Suprimir. Ver proposta de slrpressão parcial do
artigo 26 r i tern Et .

A ANDES-SN veÍn insis,trndo têíhbêín nLlmâ dtscttssão rnai.s

criteriosa aprofttndado da qr.test.to de 5'à aplrcÀreírr
percentltais mÍnirnoE dos orçamentos da União;, Estadu> e'

mlrnicÍpios eín progrÀmas de alfabetizasão, tendo em vista sLrâ

exeqr-tibilidade e coínpatibj.lização coín À5 atriblti§Bes dotr
respectivos Poderes.

iedo Noclonol' Ruo §Ôo BentÔ, 4u§ '
Tel.: (011) 25S75m

/r onôoÍ . EdlÍtclo Mortlnelll - CEP 0,l008-90Ô . $üu Puulul. 3P

Fox: (0ll) 239-5274 ' Telex ll 21 52á CUÍB
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i Entidades náo íiliatlas â CUT

RELACIONAMENTO EMPRESA/ SINDICATO
SETOR PÚI]LICO

0 direito à livre Associação Sindical embora assegurado aos servido-
res públicos pela Constltuição de 19BBr hâ prática não é reconhecido
pelo Estado - Administração e pelos tribunais.

Para os administrativistas tradicionais a norma legal que estabelece
as relações de trabalho, e nem mesmo aquelas condlções que escapam à

legislação ordinárla, podemlser o objeto de negociação coletlva.

Assim, para eIes, 0s
prerrogativas
categoria.

slndicatos podem até existir
de defender os direitos e os

mas,não podem exer-
interesses coleticer

VOS

cl 5

da

Da mesma forma o STF recentemente ao manifestar-se sobre a incompetên
cia da Justiça do Trabalho para julgar dissÍdios-coletivos ou indivi-
duais - envolvendo servidores públicos (strict - senso)r de forma mar
ginal opinou pela impropriedade da celebração de acordo e convenção I

coletiva por administrações públicas.

Ao suprimir
os direitos
formais.

o dirieto à negociação eoletiva
flundamentais à livre associação

na verdade, torna
meros enunciados

o estado
sindical

0s direitos à reunião, à

la Constituição (art. 5e

servidores públicos pelo
definição das condições
dos servidores.

informaÇões, à representação, assegurados pe

da CF) não são respeitados aos sindicatos de

Estado - nâo permitindo sua particlpação na

de trabalho; vale dizer nas condições de vida

0e outra parte, o estado reproduz as caracteristicas das relações na
iniciativa privada, ou seja, o autoritarismo. 0 Estado resiste assim,
à democratlzação das relações, única forma de reconhecer os direitosr
fundamentais à cidadanla plena dos servidores públicos.

I

\-

L
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'Entidados nâo íilia<ias â CUT

FORUM NACIONAL OE CONTRATO COLETIVO E RELAÇCIES DE TRABALHO.
o

II GRUPO

a) srsTEMA DE SoLUÇAO DE CONFLTT0S TRABALHTSTAS.
No Brasil a concepção administrativiqta praticada, da corte autoritqtig - adeptos ainda-da teoria unilateiali'sta (monopótio estatal nãedição de cláusulas quq compõe a relação da função pÚOfica) - nega outrata de forma compulsória os conflitós do trabàtno'.

.0s governantes embora telham sldo obrlgados a reconhecer - mesmoantes da Constituição de 19à8 e já na última fase da ditadura mlli-t?I - que o arcabouço jurÍdico institucional é impotente para deter avida social e que essa se resolve a margem ou até'mesmo contra o di-reito professado -pelos juristas tradiciõnais, ainda não renunciaram,
em definitivo à faculdade de acionar o direito autoritár1o.
0s conflitos só não são reconhecidos quando colocados pelo confronto'direto e, o que é pior, nesse caso, são tratados informalmente empseudas.negociações que resultam em leis, decretos, sentenças ou atosadministrativos. InvarÍavelmenbe o Estado-administiação trãta o con-ftito como um ato de rebeldia e não como uma fonte ráreladora de cau-s9t, de soluções e até mesmo de mudanças _a serem operadas para que sealcance o oqjetlvo fim das instituiçõés piiOficas: a prestaçao eflclente e de qualidade dos serviços públicos

Administrar conflitos de trabalho signiflca dispor de um sistema
ago na transparência, constituido de forma permanentei com regras
cisas, articulado e dinâmico, que goze de absoluta credibiliOáOeto as partes, as quais devem ini-egrá-los desde a sua formulação.

Pelo exposto, diagnosticamos que no setor público não existe nenhum
sistema de solução para os conflitos trabalhistas, ou por outro, pode
ríamos afirmar que o sistema existente é o predomÍnio ba autoridabe T
monarquica que na verdade lmpõe a dissimulação dos conflitos ao invés
de administra-Io como algo inerente e permaÀente as relações sociais,
mormente as do trabalho.

ba se

.prs
Jun-

ít

I
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'Entrdades náo Íilia«las â CUT

H

RELATUTIO DA REUNITIO D/\

RES

COORDENAç'IO NACIONAL DAS ENTIDADES DE SERVIDO-
PÚBLICOS FEDERAIS CNESPFS.

Data '. 19 / 10/ 1993
Entidades Presentes:

PAUTA:

1O:OOh FENASPS

FASUBRA.SN, FENASPS, CONDSEF, FENASTRA, FENAFISP,
ANDES, ANDEF, SINDFISCO, ASSIBGE.SN, FENAJUFE.

PLENÍIRIA NACIONAL DOS SERVIDORES PIISLICOS FEDERAIS.
A Coordenação Nacional das Entidades de Servidores Públicos Federais definiu para os dias 14 e 15lnovembro/93 a Plenária Nacio -
lar dos sPFs, effi Brasí1ia-DF, coín inicio dos Lr:abail'ros às 9:00h,locaI a ser deflinido. .

Comissão organizadora da Plenária dos SPFs: FE}.!ÂSP5/SINDFISCo

Seminário Naciona.l sobre Seguridade Social.
Ficou deí'inido os dias 11, 1Z e 13/novembro/93
do referÍdo seminário, local a ser definido.

para realização

Comissão 0rqanizadola do Serninário l.lacional sotrre
CiAI: FASUBRA/CONDSEFIASSISGE/FENASTRA.

Seguridade So-

D. P. C.
lleunião do Grupo de Traballro sobr.e
FASUBRA às 9:00 horas , sencJo dois
para Sist.ematização da discussão.

DPC nos dia:; 0U e 09 / 11/93 na
representanl-es por entidade I

Dia 10/novenbro/91 reuniãc da coordenação Nacional dosdiscutir exclusivamente DPC, às 09:00 horas. Na sede da
ção dos SPFs.

SPFs para
Coo r den a

04

05

URGENTE: As entidades deverão envi.ar
de seus representanl_es para
20/novenbro/93.

III9 ELASPE.
A CNESPFs vai elaborar documento para ser enviado ao IIIe ELASPE.
Eixo do Documenlo - PRIVATIZAÇ40, TERCEIRIZAÇ40 e SUCATEAMENT0 r

D0 ESTAD0, a ser apresent"ado proposLa de texto peln Cornpanheiro,lonlnlro Í)a prrixirrra rcurrlliu clri CNISl,lis.

Composição da Conrissão Técnica para acompanhamento
(Arrecadação) da União.
Entidades Efetivas: C0NDSEF, ANDES (Américo Kerr) ,Suplenl-es: FASUBRA e SINDFISC0.

flo:0rçameáto'

ASSIBGE-SN.

à CNESPFs indicando nomes
a Comissão até o dia

ofÍcio
compor

06 Contrato ColeLivo de Trabnll'ro.
Elaborado documento sobre: Í1Í:l-ACI0NAI4ENT0 EMPRESA/SINDICATO/
TOR PÚBLICO C SISTEMA DE SOLUÇAO EM CONFLITOS TRABALHISTAS,
anexo.

NO diA 1Blnovembto/9] SEMII'IÁRIO SOBRE CONTRAIo COLETIVO E RELA-
Ç0ES DE TRABALI-10, pffi BrasÍ1ia-DF, convocado pelo Ministério . do
Trabalho
A CNESPFs esLará representada através do companheiro Fern"Àdo
Marroni (fASUBRA-SN), deverá contar com a participação dos se-guintes paises: França, México e Espanha.
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' Entrdados nâo írliartirs ô cu'r 'r'u'r' -drr I I '1

o7 Finanças.
A CNESPFS reembo]sará a FASUBRA
panheiro Marroni, em virtude da
trato ColeLivo de Traballro.

pelos gastos
parl-icipação

efetuados com o
no Foruln sobre

com-
Con-

Saldada a cli'v ida
parcela no valor
ROS REAIS).

COM A ASSIBGE-SN,
de CR$ 22O.000,00

da segunda e última
E VINTE MIL CRUZEI-

pagamento
( DUZENIOS

0 pagamento dos 500 cadernos para
será rateado proporcionalmente do
por cada entidade.

o IV Encontro Nacional dos SPFs
número de Delegados inscritos'

Definida a PolÍtica Salarial da funcionária da CNESPFs, MARIA
FÁTIMA D0 S0C0RR0 DE JESUS BARB0SA, nas Ínesmas basc,s do acordo I

celebrado com as funcionárias da FENAJUFE. (cópia do acordo se
encont,ra nos arquivos da CNESPFs ) .

Ato na Esplanada dos Ministérios dia 2O/outubro/93.
A CNESPFs aprovou confeccionar a seguinte faixa:'

EXIGIMOS

* APURAÇI{O IMEDIí\TA DÂS IRREGULANIDÍ\DES NO CONGRESSO

NACIONAL.

* CADEIA AOS CORRUPTOS.

REVISAO CONSTITUCIONAL É GOLPE

A CNESPFs orienta às Entldades Nacionais que realizem suas Plená
rias Setoriais entre os dias 05 e 10/novembro/93.

SONIA PALHAÍIES
p/Coordenação Nacional das Entidades

de Servidores Públicos Federais.

!

Reafirmamos a impotância das discussões sobre Seguridade Social'
tendo em vista o Seminário NacÍonaI a realizar-se nos dias 11r12
e 11lnovembro/93.


